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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
LEI 	N9 61/64 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO no uso de suas 

atribuições legais 

RESOLVE: 

'ARTIGO 12 - Fica estabelecido a multa de 10 (dez) U.P.M„ 

para a pessaa física ou jurídica que por aço 

pessoal direta ou de terceiros ao seu 	mando, 

praticar atos comprovadamente prejudicial a 

cologia e ao meio ambiente cabofriense; 

. .ARTIG0.2g - Entende-se como prejudicial a ecologia e ao' 

maio ambiente municipal, o corte das arvores, 

queimadas, desvios do curso das águas, aterros 

e eliminaçao de reservas naturais, quer 	seja 

da fauna ou flora do município. 

ARTIGO 3g 	O infrator ficará sujeito a apreençao do oble. 

to de sua infraçao,, alem dás sançoes penais eu 

bordinadas a justiça comum em sua cominaçaa ia 

gal.. 

PARÃGRAFO ÚNICO - Em caso de reicidâgia o in 

frator ficará sujeito ao pagamento de 25 (-vin 

te e cinco ) U.P.M's., tendo seus equipamentos 

do delito apreendido e posteriormente leiloado 

para cobrir os prejuizos causados pelos seus 

atos. 

ARTIGO 4g O Poder Executivo determinará a Secretaria Mu 

nicipal de Meio Ambiente a Agricultura, a man 

ter severa fiscalizaçao e bem como a aplicaçao 

de multas que comina a sançao. 

ARTIGO 52 	Esta Lei entrara em vigor na data da sua publi 

caço, revogadas as-disposiçoes em contrário 

SALADAS SESSffES, 10 de julho de 1 9 8 4 . 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO no uso de SUdS 

PROJETO DE L G 

atribuições legais 

PRElv 

ADO 

(fiscus,-; 

JUSTIFICATIV A: 

Considerando a premente necessidade de se 

bre'servar o bem comuffijisto É, a ecologia e o meio ambiente 

quer seja na fauna e na flora; 

Considerando que as greas de reserva eco-

'Égica a bem como as " non edificand " necessita de instru-

mento legal para protege-ias da depredaçao; 

Considerando finalmente, que a legislaçaa 

xistente É obsoleta e desencoraja a fiscalizaç'go aplica-la 

achamos por bem, como intuito de conceder poderes ao ergo/ 
0 

competente municipal que e a secretaria Municipal de Meio ~ 

Ambiente e Agricultura, a exercer o poder de policia 	afim 

coibir os abusos quem voem ocorrendo em nosso patrimonie 

paisagístico e ambiental da nosso municipioo 

DAS SdStES; DE JULHO DE l.9814. 
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